
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3169264 - RJ (2026/0036124-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : G A A DOS R (MENOR)
REPR. POR : G F DE A A DOS R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  INTERNAÇÃO
EMERGENCIAL. PRAZO DE CARÊNCIA. DANOS MORAIS. REEXAME DO
VALOR ARBITRADO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça somente revisa o valor fixado a título de
danos  morais  nos  casos  em  que  a  quantia  se  mostra  manifestamente
irrisória ou exorbitante.
2.  A  pretensão  de  reexaminar  o  montante  da  compensação  por  danos
morais  fixado  pelas  instâncias  ordinárias  encontra  óbice  na  Súmula  nº
7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  INTERNAÇÃO
EMERGENCIAL. PRAZO DE CARÊNCIA. DANOS MORAIS. REEXAME DO
VALOR ARBITRADO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça somente revisa o valor fixado a título de
danos  morais  nos  casos  em  que  a  quantia  se  mostra  manifestamente
irrisória ou exorbitante.
2.  A  pretensão  de  reexaminar  o  montante  da  compensação  por  danos
morais  fixado  pelas  instâncias  ordinárias  encontra  óbice  na  Súmula  nº
7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA SAÚDE S.A.

contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O  apelo  extremo,  com  fundamento  no  art.   105,  III,  alínea  "a",  da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do

Rio de Janeiro assim ementado:

"DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO OBRIGACIONAL  C/C INDENIZATÓRIA.
APELAÇÃO  CÍVEL.  PLANO  DE  SAÚDE.  BEBÊ  DE  DEZ  MESES  COM
PROBLEMAS RESPIRATÓRIOS.  INTERNAÇÃO EMERGÊNCIA  E  URGÊNCIA.
PRAZO DE CARÊNCIA. CONFIGURA FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
DANOS  MORAIS  FIXADOS  EM  R$20.000,00  QUE  SE  ENCONTRAM
EXCESSIVOS  E  MERECEM  SER  REDUZIDOS  PARA  R$10.000,00.
JULGAMENTO ULTRA PETITA. PETIÇÃO INICIAL QUE LIMITOU A VERBA A
R$16.500,00. PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO. 
CASO EM EXAME 
SENTENÇA,  NO  INDEXADOR  306,  QUE  JULGOU  PROCEDENTES  OS
PEDIDOS, CONFIRMANDO A TUTELA DE URGÊNCIA E CONDENANDO A RÉ
AO  PAGAMENTO  COMPENSAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS  NO  VALOR  DE
R$20.000,00. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
RECURSO  DA  DEMANDADA  REQUERENDO  A  IMPROCEDÊNCIA  DOS
PEDIDOS  E,  SUBSIDIARIAMENTE,  A  REDUÇÃO  DA  COMPENSAÇÃO  POR
DANOS MORAIS.
RAZÕES DE DECIDIR 
Cuida-se  de  demanda  na  qual  usuário  de  plano  de  saúde  reclamou  de
negativa de atendimento. 
Como causa de pedir, o Requerente narrou que, no momento da propositura
da ação,  possuiria  dez  meses  tendo  recebido  indicação  de  internação  de
emergência,  contudo,  a  Operadora  de  saúde  não  teria  autorizado  a
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internação hospitalar, sob alegação de que não teria sido cumprido o prazo
de carência e não seria caso de emergência. 
Sobre o tema, nos casos em que é necessário atendimento emergencial ao
beneficiário do plano de saúde, há de ser considerado o prazo de vinte e
quatro  horas,  conforme dispõe a  Lei  n.  9.656/1998, no  art.  12,  inciso  V,
alínea 'c'. 
Além disso, o art. 35-C, da Lei n.  9.656/1998 prevê a obrigatoriedade de
atendimento, em caso de emergência ou urgência. 
Note-se que, havendo risco iminente de vida ou de lesões irreparáveis para o
paciente, não pode a operadora de plano de saúde determinar restrições à
sua responsabilidade contratual, sob pena de afronta ao art. 51 do CDC. 
No  caso  em  apreço,  restou  comprovada  a  necessidade  de  internação
imediata,  haja  vista  a  gravidade  do  quadro  de  saúde  do  Demandante,
preponderando, portanto, a situação emergencial à carência contratual. 
Por  conseguinte,  a  negativa  de  custear  a  internação  configurou  falha  da
prestação  do  serviço,  além  de  conduta  violadora  da  boa-fé  objetiva,  dos
direitos da personalidade do Consumidor e contrária à própria natureza do
contrato. 
Levando-se em conta os parâmetros norteadores do instituto, conclui-se que a
verba  fixada  pelo  r.  Juízo  a  quo  em  R$20.000,00  (vinte  mil  reais)  está
excessiva e deve ser reduzida para R$10.000,00. 
Ademais, o julgamento foi ultra petita haja vista que o Reclamante limitou tal
pretensão  ao  valor  de  R$  16.500,00,  o  que  não  restou  observado  na  r.
sentença guerreada. 
DISPOSITIVO 
APELO DA REQUERIDA AO QUAL SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO, SOMENTE
PARA  REDUZIR  A  VERBA  COMPENSATÓRIA  DOS  DANOS  MORAIS  PARA
R$10.000,00 (DEZ MIL REAIS)." (e-STJ fls. 381-383)

No recurso especial, a recorrente alega violação dos artigos 927, parágrafo

único, e 186 do Código Civil.

Sustenta que não houve demora na internação e que merece provimento

recurso especial, pois o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) fixado a título de danos

morais se mostrou exorbitante e desproporcional.

Sem as  contrarrazões,  o  recurso  especial  foi  inadmitido,  dando ensejo  à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se à análise

do recurso especial.

A irresignação não prospera.

Quanto  à  indenização  por  danos  morais,  assim  decidiu  o  Tribunal  de

origem, ao reformar a sentença, reduzindo o valor da condenação por danos morais:

"(...)
Note-se  que,  havendo  risco  iminente  de  vida  ou  de  lesões

irreparáveis  para  o  paciente,  não  pode  a  operadora  de  plano  de  saúde
determinar restrições à sua responsabilidade contratual, sob pena de afronta
ao art. 51 do CDC. 

(...)
No  caso  em  apreço,  restou  comprovada  a  necessidade  de

internação  imediata,  haja  vista  a  gravidade  do  quadro  de  saúde  do
Demandante,  preponderando,  portanto,  a  situação emergencial  à  carência
contratual.

(...)
Por  conseguinte,  a  negativa  de  custear  a  internação  configurou

falha da prestação do serviço, além de conduta violadora da boa-fé objetiva,
dos direitos da personalidade do Consumidor e contrária à própria natureza
do contrato. 

(...)
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No que  diz  respeito  ao  quantum compensatório  do  dano moral,
devem ser observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, e
da vedação ao enriquecimento sem causa.

Cabe atentar, ainda, para a finalidade preventivo-pedagógica da
indenização. 

É preciso aferir, ainda, a extensão do dano, segundo o art. 944 do
Código Civil, sendo necessária, também, a observância do poderio econômico
do ofensor, da situação financeira do ofendido, do grau da lesão, bem como
da sua repercussão na vida da vítima. 

Levando-se  em  conta  os  parâmetros  norteadores  do  instituto,
conclui-se que a verba fixada pelo r. Juízo a quo em R$ 20.000,00 (vinte mil
reais) está excessiva e deve ser reduzida para R$10.000,00. 

(...)." (e-STJ fls. 387-389)

Não merece reparo o acórdão recorrido no tocante ao quantum arbitrado -

R$ 10.000,00 (dez mil reais) - a título de danos morais, porquanto esta Corte Superior

somente tem afastado a incidência da Súmula nº  7/STJ e reexaminado o montante

fixado pelas instâncias ordinárias caso se revele irrisório ou exorbitante, o que não se

verifica na espécie. 

Assim, não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar revisão pelo

Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  conhecimento  das  alegações  recursais  implicaria

reexame  de  questões  fático-probatórias  presentes  nos  autos,  providência  inviável,

conforme o enunciado da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  PLANO DE SAÚDE. INSUFICIÊNCIA RENAL CRÔNICA. DOENÇA DE
BERGER.  ESTÁGIO  FINAL.  TRANSPLANTE  DE  RIM.  URGÊNCIA.  DANOS
MORAIS  INDENIZÁVEIS.  CONFIGURAÇÃO.  MONTANTE  INDENIZATÓRIO.
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O valor arbitrado a título de danos morais - R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
não se revela exorbitante para reparar o dano moral decorrente da negativa
de  cobertura  de  transplante  de  rim  na  rede  credenciada  em  regime  de
urgência.
2.  Não  demonstrada  a  excepcionalidade  capaz  de  ensejar  revisão  pelo
Superior Tribunal de Justiça, o conhecimento das alegações recursais acerca
do  montante  fixado  a  título  de  danos  morais  pelas  instâncias  ordinárias
implicaria  reexame  de  questões  fático-probatórias  presentes  nos  autos,
providência inviável, conforme a Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.816.685/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 26/5/2025, DJEN de 30/5/2025)

"AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  ERRO  DA
EQUIPE  DE  ENFERMAGEM.  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.
COLECISTECTOMIA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  RECONHECIDA  PELO
TRIBUNAL ESTADUAL.  REEXAME DE PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. REVISÃO
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. VALOR NÃO
EXORBITANTE.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL.
1.  No  caso,  o  Tribunal  de  Justiça,  com  fulcro  no  acervo  fático-probatório
carreado aos autos, reconheceu a existência de nexo de causalidade entre o
tratamento  realizado  pela  equipe  de  enfermagem  e  as  complicações
apresentadas pelo recorrido, que teve de ser submetido a nova cirurgia de
meio aberto, fixando indenização a título de danos morais em R$ 30.000,00.
2. A pretensão de alterar tal entendimento, considerando as circunstâncias
do  caso  concreto,  demandaria  revolvimento  de  matéria  fático-probatória,
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Quanto à pretensão de reduzir o valor da indenização a título de danos
morais, a jurisprudência desta Corte assevera que o montante indenizatório
arbitrado  na  instância  ordinária  pode  ser  revisto  nesta  instância
extraordinária somente nos casos em que o valor for ínfimo ou exorbitante.
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Na hipótese, verifica-se que o quantum de R$ 30.000,00 fixado pelos danos
morais não se afigura exorbitante.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."
(AREsp  2.843.013/SP, Relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 8/9/2025, DJEN de 15/9/2025)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  CUMULADA  COM  COMPENSAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART.
489  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. REEXAME  DE
FATOS  E  PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.  VALOR  DA  COMPENSAÇÃO
FIXADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
PREJUDICADO.
1. Ação de reparação por danos materiais cumulada com compensação por
danos morais. 
(...)
8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a alteração do valor
fixado a título de compensação por danos morais por esta Corte é vedada em
razão  da  incidência  da  Súmula  7  do  STJ,  podendo  este  óbice  ser
excepcionalmente  afastado  apenas  quando  a  quantia  estipulada  for
comprovadamente irrisória ou exorbitante, o que não ficou demonstrado.
(...)"
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.894.245/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 1º/9/2025, DJEN de 4/9/2025)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação (e-STJ fl. 309), os quais devem ser majorados para

o patamar de 15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos

termos  do  art.  85,  §  11,  do  Código  de  Processo  Civil,  observado  o  benefício  da

gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : G A A DOS R (MENOR)
REPR. POR : G F DE A A DOS R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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